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AGRAVANTE : ERICK RODRIGO SOUSA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS 
OPERANDI. REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE 
PRAZO NÃO CONFIGURADO. MEDIDA CAUTELAR 
DIVERSA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista o modus operandi da 
conduta delitiva e a periculosidade do agravante, 
evidenciada na reiteração delitiva.
2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a 
segregação preventiva é decretada em face do modus 
operandi empregado na prática do delito.
3. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende 
que "a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/3/2019).
4. Consoante extrai-se das informações processuais 
constantes do sítio do Tribunal de origem, o réu foi 
pronunciado em 2/8/2024 como incurso nas sanções 
do art. 121, § 2º, I, III e IV, c/c o art. 14, II, ambos do 
Código Penal, de modo que, "pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da 
prisão por excesso de prazo da instrução" (Súmula n. 
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21 do STJ).
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 05 de novembro de 2024.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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21 do STJ).
5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERICK RODRIGO 
SOUSA contra a decisão de fls. 155-160, que denegou a ordem de habeas 

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz haver equívoco na denúncia 
ofertada, por "não guardar relação com o tipo penal incriminador previsto no 
citado dispositivo legal, bem como evidente está a dissonância com a narrativa 
fática alinhavada no caderno inquisitivo [...]" (fl. 167).

Alega que incide, na hipótese, causa excludente de ilicitude, porque o 
delito teria sido praticado em legítima defesa. 

Sustenta que a segregação processual do agravante não apresenta 
fundamentação idônea e que não estão presentes os requisitos autorizadores da 
medida extrema, previstos no art. 312 do CPP.

Entende adequadas e suficientes as medidas cautelares alternativas 
positivadas no art. 319 do CPP, realçando os predicados pessoais favoráveis do 
agravante.

Afirma haver excesso prazo na formação da culpa.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo para que seja revogada a 
prisão preventiva da parte agravante, ainda que com a imposição de medidas 
cautelares diversas do cárcere.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não pode ser acolhida, pois os argumentos 
trazidos no agravo regimental não demonstram o desacerto da decisão 
que denegou a ordem de habeas corpus.
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Consoante relatado, busca a defesa a revogação da prisão preventiva 
do agravante ou a sua substituição por medidas cautelares diversas da prisão.

Inicialmente, é consabido que, no procedimento do habeas corpus, 
não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve ter por 
objeto sanar ilegalidade verificada de plano, não sendo possível, portanto, 
aferir teses como ocorrência de legítima defesa, entre outras concernentes ao 
mérito da ação penal.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
156-159):

Cumpre ressaltar a imprestabilidade da via eleita para aferição 
de teses como ocorrência de legítima defesa, entre outras 
concernentes ao mérito da ação penal, porquanto demandariam 
aprofundada dilação probatória, incompatível com a via eleita, 
devendo ser comprovada no decorrer da instrução criminal, de 
ampla cognoscibilidade.
No mais, não obstante a excepcionalidade que é a privação 
cautelar da liberdade antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 
quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 
312 do CPP.
A prisão em flagrante foi convertida em prisão preventiva nos 
seguintes termos (fls. 97-98):

[...]
4. Para a decretação da custódia cautelar, a lei processual 
exige a reunião de, pelo menos, três requisitos: dois fixos e 
um variável. Os primeiros são a prova da materialidade e 
indícios suficientes de autoria. O outro pressuposto pode 
ser a tutela da ordem pública ou econômica, a 
conveniência da instrução criminal ou a garantia da 
aplicação da lei penal, demonstrando-se o perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado (receio de perigo) e 
a existência concreta de fatos novos ou contemporâneos 
que justifiquem a aplicação da medida adotada (CPP, art. 
312, caput e § 2º c/c art. 315, § 2º). Ademais, deve-se 
verificar uma das seguintes hipóteses: a) ser o crime 
doloso apenado com pena privativa de liberdade superior a 
quatro anos; b) ser o investigado reincidente; c) pretender-
se a garantia da execução das medidas protetivas de 
urgência – havendo violência doméstica e familiar contra a 
mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa 
com deficiência; d)houver dúvida sobre a identidade civil do 
investigado ou não fornecimento de elementos suficientes 
para esclarecê-la (CPP, art. 313). Na hipótese em apreço, 
a prova da materialidade e os indícios suficientes de 
autoria do crime de INJÚRIA, AMEAÇA E TENTATIVA DE 
HOMICÍDIO (artigo140, 147 e 121 do Código Penal) em 
relação ao autuado ERICK e crime de PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO (artigo 16 da Lei 10.826/03) em relação 
ao autuado JOSE CARLOS e encontram-se evidenciados 
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pelos elementos de prova já constantes das cópias do Auto 
de Prisão em Flagrante, com destaque para as declarações 
da vítima e das testemunhas ouvidas. A testemunha 
Gerasimo presenciou os fatos conforme relato de fls. 15/16. 
A vítima da ameaça Kessia, foi ouvida e solicitou medidas 
protetivas de urgência (fls. 17/18). Assim, no caso em tela, 
os elementos até então coligidos apontam a materialidade 
e indícios de autoria do cometimento dos crimes imputados 
aos indiciados, cuja pena privativa de liberdade máxima 
ultrapassa o patamar de 4 (quatro)anos. Assentado o 
fumus comissi delicti, debruço-me sobre o eventual 
periculum in libertatis. Com efeito, a conduta delitiva dos 
autuados é de acentuada gravidade e periculosidade, 
considerando que o crime foi cometido com arma de fogo, 
após uma discussão entre os indiciados, o que acresce 
reprovabilidade à conduta delitiva do autuado e denota o 
perigo gerado pelo seu estado de liberdade. Necessária, 
portanto, a decretação da prisão preventiva como forma de 
acautelar o meio social e socorrer à ordem pública. 
Ademais, vale destacar que, em se tratando de acusação 
que demanda reconhecimento pessoal em audiência, mais 
uma vez impõe-se a custódia para a garantia da instrução 
criminal. Além disso, não fosse só a gravidade concreta do 
crime suficiente para ensejar a prisão preventiva como 
meio de acautelar o meio social. Não bastasse isso, os 
autuados são reincidentes, de modo que a conversão do 
flagrante em prisão preventiva se faz necessária também a 
fim de se evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade 
já demonstrou concretamente que continuará a delinquir, o 
que evidencia que medidas cautelares diversas da prisão 
não serão suficientes para afastá-los da prática criminosa e 
confirma o perigo gerado pelo estado de liberdade do 
autuados. Outrossim, a REINCIDÊNCIA é circunstância 
impeditiva, nos termos da lei e na eventualidade de 
condenação, da concessão de regime menos gravoso. 
Outrossim, assentada a recalcitrância em condutas 
delituosas, cumpre prevenir a reprodução de novos delitos, 
motivação bastante para assentar a prisão ante tempus 
(STF, HC 95.118/SP, 94.999/SP, 94.828/SP e 93.913/SC), 
não como antecipação de pena, mas como expediente de 
socorro à ordem pública, fazendo cessar 
emergencialmente a prática criminosa. Por fim, nos termos 
do artigo 310, § 2º, do CPP (redação dada pela Lei nº 
13.964/2019): "se o juiz verificar que o agente é reincidente 
ou que integra organização criminosa armada ou milícia, 
ou que porta arma de fogo de uso restrito, deverá denegar 
a liberdade provisória, com ou sem medidas cautelares". 
Dessa forma, reputo que a conversão do flagrante em 
prisão preventiva é necessária ante a gravidade concreta 
do crime praticado e a fim de se evitar a reiteração delitiva, 
assegurando-se a ordem pública, bem como a 
conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei 
penal. Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar 
porque ausentes os requisitos previstos no artigo 318 do 
Código de Processo Penal. Deixo, ainda, de aplicar 
qualquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de 
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Processo Penal, conforme toda a fundamentação acima 
(CPP, art. 282, § 6º). E não se trata aqui de decretação da 
prisão preventiva com a finalidade de antecipação de 
cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º), mas sim de 
que as medidas referidas não têm o efeito de afastar o 
acusado do convívio social, razão pela qual seriam, na 
hipótese, absolutamente ineficazes para a garantia da 
ordem pública. 5. Destarte, estando presentes, a um só 
tempo, os pressupostos fáticos e normativos que autorizam 
a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos nesta fase 
indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual 
CONVERTO a prisão em flagrante de ERICK RODRIGO 
SOUSA e JOSE CARLOS CORREIA SOUZA em 
preventiva, com fulcro nos artigos 310, inciso II, 312 e 313 
do Código de Processo Penal.

Como já antecipado na liminar, verifica-se a presença de 
fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta e a reincidência do 
paciente.
A propósito, afirmou-se que "a conduta delitiva dos autuados é 
de acentuada gravidade e periculosidade, considerando que o 
crime foi cometido com arma de fogo, após uma discussão entre 
os indiciados, o que acresce reprovabilidade à conduta delitiva 
do autuado e denota o perigo gerado pelo seu estado de 
liberdade. [...]" (fl. 97). Não bastasse isso, os autuados são 
reincidentes, de modo que a conversão do flagrante em prisão 
preventiva se faz necessária também a fim de se evitar a 
reiteração delitiva, eis que em liberdade já demonstrou 
concretamente que continuará a delinquir, o que evidencia que 
medidas cautelares diversas da prisão não serão suficientes 
para afastá-los da prática criminosa e confirma o perigo gerado 
pelo estado de liberdade do autuados." (fl. 98).
A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da 
prática criminosa, causadora de grande intranquilidade social, 
revelada no modus operandi do delito e diante da acentuada 
periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 
delitiva e conduta violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 
174.050/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no 
RHC n. 167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 28/2/2023, D Je de 3/3/2023; AgRg no HC n. 770.197/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
19/12/2022, D Je de 21/12/2022; RHC 140.629/AL, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je 04/02/2021.
Não bastasse, "Justifica-se a imposição da prisão preventiva da 
agente pois, como sedimentado em farta jurisprudência desta 
Corte, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam 
a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública". (AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, D Je de 9/3/2023). No 
mesmo sentido: AgRg no RHC n. 175.527/RS, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
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7/3/2023, D Je de 13/3/2023; AgRg no HC n. 780.490/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, D Je de 3/3/2023; AgRg no RHC n. 164.793/RS, 
relator Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
25/11/2022.
Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação 
de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: 
AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; 
AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, D Je de 9/3/2023; 
AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, D Je de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
Em relação ao alegado excesso de prazo, deve-se atentar o 
julgador às peculiaridades de cada ação criminal. Com efeito, 
uníssona é a jurisprudência no sentido de que a ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo só pode ser reconhecida quando a 
demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de 
razoabilidade no exame da ocorrência indevida coação.
Na hipótese, não se detecta ilegalidade e mora estatal na 
condução do processo, pois o paciente foi preso em flagrante em 
22/12/2023, e, conforme consta no acórdão (fl. 131):

[...]
Em 23/12/2023 foi realizada audiência de custódia, 
momento em que o paciente teve a prisão em flagrante 
convertida em preventiva (fls. 80/83).
O Ministério Público denunciou o paciente, em 18/01/2024, 
como incurso nas penas do artigo 121, §2º, incisos I, III e 
IV, c. c. artigo 14, inciso II, ambos Código Penal (fls. 
86/88).
Consta da denúncia que, no dia 22 de dezembro de 2023, 
por volta das 14h15min, na Rua Maria Santana nº 385, Vila 
Jacuí, na Capital São Paulo, o paciente, agindo com ânimo 
homicida, por motivo torpe, com emprego de meio cruel e 
de recurso que impossibilitou a defesa da vítima, tentou 
matar José Carlos Correia Souza, por meio de disparos de 
arma de fogo e golpes na cabeça. O crime só não se 
consumou posto que a vítima foi socorrida por terceiros e 
recebeu atendimento hospitalar.
A denúncia foi recebida em 18 de janeiro de 2024 (fls. 
102/104 dos autos de origem) e o réu citado (fls. 195), 
apresentou resposta à acusação (fls. 197/215).
As decisões datadas de 09/02/2024, 14/03/2024 e 
30/04/2024 (fls. 186/187, fls. 222/223, fls. 347, dos autos 
originais, respectivamente), reavaliaram a necessidade da 
prisão.
Em audiência ocorrida em 09/04/2024, foram ouvidas as 
testemunhas Késsia Janete da Silva Souza, Gerasimos 
Antenor Kouris, GM Patrícia Zenilda Barbosa, Eduardo dos 
Santos Alves e Lígia Fini de Jesus, bem como foi indeferido 
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pedido de liberdade provisória.
Diante da insistência da Promotoria na oitiva da vítima Jose 
Carlos Correia Souza, foi designada audiência em 
continuação para o dia 22/05/2024 (fls. 19/22).
Realizada nova audiência em 22/05/2024 a vítima não 
pode ser ouvida em juízo, ante seu estado de saúde. 
Dessa forma, designou-se audiência para 10/06/2024, as 
10h30min, a fim de que seja ouvida no Hospital Ermelino 
Matarazzo, bem como foi designada audiência de 
continuação para 01/07/2024, as 13h30min, para a oitiva 
das testemunhas de defesa e interrogatório do réu (fls. 
441/442, dos autos de origem).

Portanto, o processo segue o curso regular, não havendo 
nenhuma demora injustificada na prestação jurisdicional.
Ante o exposto, com fulcro no art. 34, inciso XX, do Regimento 
Interno do STJ, denego o habeas corpus.

As instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, 
evidenciaram que a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantir a ordem pública, considerando o modus operandi da 
conduta delituosa e o risco concreto de reiteração delitiva, pois "o crime foi 
cometido com arma de fogo, após uma discussão entre os indiciados, o que 
acresce reprovabilidade à conduta delitiva do autuado e denota o perigo gerado 
pelo seu estado de liberdade [...]" (fl. 97).

Não bastasse isso, o autuado é reincidente, o que denota a 
necessidade da constrição cautelar para o resguardo da ordem pública, haja 
vista o risco concreto de reiteração delitiva.

Essas circunstâncias, uma vez que evidenciam a gravidade concreta 
da conduta delituosa, justificam a imposição da prisão cautelar como meio de 
assegurar a ordem pública. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de 
que não se configura constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é 
decretada em face do modus operandi empregado na prática do delito.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS PREENCHIDOS. PRISÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. CAUTELARES 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. NÃO CABIMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código 
de Processo Penal.
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2. No caso, a prisão preventiva está bem fundamentada, 
lastreando-se na garantia da ordem pública e da instrução 
criminal, em razão da periculosidade do recorrente, 
consubstanciada na gravidade concreta do crime executado e 
no modus operandi empregado no delito, vale dizer, foi apontado 
que o ora agravante seria o mandante do crime de homicídio 
qualificado tentado, além de constar na denúncia que mantinha 
vínculo criminal com os corréus em outros crimes de homicídio.
3. "Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa 
menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da 
prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de 
quaisquer das medidas cautelares alternativas à prisão, 
elencadas no art. 319 do Código de Processo Penal" (AgRg no 
HC n. 685.539/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 25/10/2022, DJe de 3/11/2022).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 193.452/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 6/8/2024.)

Além disso, a periculosidade do acusado, evidenciada pela reiteração 
de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo para a decretação da prisão 
cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre no caso em questão. 
Nesse sentido, AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, "maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir 
a ordem pública (AgRg no HC n. 813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, relator Ministro 
Jesuíno Rissato – Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; e AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
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Ademais, somente se cogita a existência de constrangimento ilegal 
quando o excesso de prazo for motivado pelo descaso injustificado do órgão 
jurisdicional, o que não se verifica na hipótese em tela.

No caso, a sucessão de atos processuais infirma a ideia de 
paralisação indevida ou de culpa do Estado persecutor, não se constatando 
ilegalidade no prazo da persecução criminal desenvolvida, contexto no qual 
nego provimento ao agravo regimental.

De mais a mais, consoante extrai-se das informações processuais 
constantes do sítio do Tribunal de origem, o réu foi pronunciado em 
2/8/2024 como incurso nas sanções do art. 121, § 2º, I, III e IV, c/c o art. 14, II, 
ambos do Código Penal, de modo que "pronunciado o réu, fica superada a 
alegação do constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo da 
instrução" (Súmula n. 21 do STJ).

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 921.153 / SP
Número Registro: 2024/0211766-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15360807820238260228 21243352320248260000 23680922023 556212023

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ERICK RODRIGO SOUSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERICK RODRIGO SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : ALESSANDRA MARTINS GONCALVES JIRARDI - SP320762
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/10/2024 
a 04/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 

Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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